PROJETO LEI N.º  088/2014 


DATA: 31 de julho de 2014


Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil, nos termos da Resolução CNM nº 4.098/2012, e dá outras providências.


Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Sorriso, o seguinte Projeto de Lei: 


Art. 1º Fica o poder executivo autorizado a contratar operações de crédito junto ao Banco do Brasil S.A., até o valor de R$ 10.770.000,00 (dez milhões, setecentos e setenta mil reais), observado o disposto no artigo 9º-S da Resolução CMN nº 2.827, de 30.03.2001, com as alterações introduzidas pela Resolução CMN n.º 4.098, de 28.06.2012, ambas do Conselho Monetário Nacional, e as eventuais alterações posteriores, bem como as demais disposições legais em vigor para contratação de operações de crédito.

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada no caput serão obrigatoriamente aplicados no financiamento de contrapartida de obras de construção de 1.272 unidades habitacionais do empreendimento Residencial Mario Raiter, através do Programa Minha Casa Minha Vida, vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes, em consonância com o § 1º do art. 35, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

Artigo 2º Para pagamento do principal, juros, demais encargos financeiros e despesas da operação de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado a debitar na conta corrente de titularidade do Município, mantida em sua agência, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Município, os montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados.

Parágrafo primeiro. No caso de os recursos do Município não se encontrarem depositados no Banco do Brasil, fica a instituição financeira depositária autorizada a debitar, e posteriormente transferir os recursos a crédito do Banco do Brasil, nos montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput.

Parágrafo segundo. Fica dispensada a emissão da nota de empenho para o pagamento do principal, encargos financeiros e as despesas a que se refere o caput deste artigo, nos termos do §1º, do art. 60, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 3º Para o caso de haver garantia da União para a operação de crédito de que trata esta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a vincular como contragarantias à garantia da União, as receitas oriundas de cotas da repartição constitucional previstas nos artigos 157 e 159, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 155, nos termos do § 4° do artigo 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito.

Artigo 4º Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais.

Artigo 5º O orçamento do Município consignará, anualmente, o montante de recursos destinados à amortização ou pagamento de principal, juros, demais encargos financeiros e despesas decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei.

Art. 6º Fica autorizado a inclusão em dívida fundada das despesas previstas no art. 1º, bem como a inclusão de Ação e Meta na Lei nº 2.281 de 04 de dezembro de 2013 que dispõe sobre o Plano Plurianual de 2014-2017, bem como na Lei nº 2.280 de 04 de Dezembro de 2014 que dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014.

Art. 7º Fica revogada a Lei Municipal nº 2.286, de 18 de dezembro de 2013.
	
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso.




DILCEU ROSSATO
Prefeito Municipal




















MENSAGEM N° 072/2014. 

Excelentíssima Senhora Presidente, Nobres Vereadores, 

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei em anexo, que Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil, nos termos da Resolução CNM nº 4.098/2012, e dá outras providências. 

A referida operação de crédito já se encontra aprovada através da Lei 2.286 de 18 de Dezembro de 2013 e, o município vem a alguns meses encaminhando toda a documentação ao Banco do Brasil, cujas analises são efetuadas pela superintendência de Brasília e São Paulo, já passamos pela fase de análise documental e de limite de crédito, cuja aprovação interna no banco foi no dia 25/07/2014.

Entretanto, por solicitação do Banco do Brasil, através de alteração na Resolução CMN nº 4.098/2012, que norteia o processo, a referida lei deve conter determinadas informações que não constam na Lei nº 2.286/2013, de modo que encaminhamos o novo Projeto de Lei elaborado de acordo com o modelo encaminhado pelo Banco do Brasil e revogando a anterior.

Agradecemos o tradicional apoio dos Senhores Vereadores na apreciação da presente matéria, bem como solicitamos sua aprovação em REGIME DE URGÊNCIA, visto que esta lei passará por um Júri Interno de Aprovação na superintendência do Banco do Brasil em Brasília, após esta fase passaremos para a próxima etapa que á aprovação no STN – Secretaria do Tesouro Nacional, que demora aproximadamente 30 a 50 dias de análise, de modo que, quanto antes aprovarmos no Banco do Brasil o processo ficará liberado para ser encaminhado ao STN.  Na oportunidade aproveitamos para reiterar a Vossas Excelências os protestos de elevado apreço.




DILCEU ROSSATO
Prefeito Municipal
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A Sua Excelência a Senhora
MARILDA SALETE SAVI
PRESIDENTE CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO
NESTA.


